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Sessão de 12 de novembea 1980	 ACORDÃO N°1.0.1-71.940

Recurso n° 82.704 _ IRPJ - EX. DE 1977

Recorrente CHAVES & RAMOS LIMITADA

Recorrido DELEGACIA DA RECEITA FEDERAL EM PORTO ALEGRE (RS)

IRPJ - MANUTENÇÃO DO CAPITAL DE GIRO
PRÓPRIO - A importância da manutenção
do capital de giro próprio deve ser
escriturada em conta de reserva espe-
cífica a ser utilizada, oportuna e
compulsoriamente, em futuro aumento de
capital, não se admitindo que seja a
plicada na integralização de ações o-ii
quotas do capital social.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos

de recurso interposto por CHAVES & RAMOS LIMITADA:

ACORDAM os Membros da Primeira Câmara do Primeiro

Conselho de Contrie htes, por unanimidade de votos, negar provi-
)	 ,

d--•mento ao recurso wd..)
oildSala ..,s Se Oes nWr). f em 12 de novembro de 1980
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VISTO EM	 ADHEMILSON BA . T0' DE (4'12 ALHO	 PROCURADOR DA FA-

E
,,SESSÃO DE 1 3	 1982	 , .	 ZENDA NACIONAL

Participaram, ainda, do presente jul-a. ento, os seguintes Conselhei
ros: FRANCISCO DE ASSIS MIRANDA, AGOYI 1 ,NHO SERRANO FILHO, CARLOS
ALBERTO GONÇALVES NUNES, RAUL PIMENTEL, LUIZ ANDRE NETO (Suplente)
e FERNANDO CÍCERO VELLOSO.
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RECURSO N.o: 82.704

ACÓRDÃO N.o: 101-71. 940

RECORRENTE N.o: CHAVES & RAMOS LIMITADA

RELATÓRIO 

CHAVES & RAMOS LIMITADA, empresa estabelecida na

cidade riograndense do sul Santo Antonio da Patrulha, após haver

sido notificada do lançamento suplementar do imposto de renda do

exercício de 1977,calculadosobre a importância de Cr$ 124.005,00,

consignada na declaração de rendimentos como parcelas não dedutí

veis e sobre a de Cr$ 204.951,00, como despesa de manutenção do

capital de giro próprio, conformou-se, expressamente, com a tri-

butação daquela e discordou com a desta importância.

A importância da manutenção do capital ,de giro próprio ria

conformidadedo'demonstrativo do lançamento suplementar a fls. 16,

foi submetida à incidência tributária por não haver sido contabi

lizada como reserva, por não constar do passivo não exigível,

item 16, quadro 04, do anexo A da declaração de rendimentos.

Em sua reclamação, constante da petição de fls.

1, que foi indeferida pelo Delegado da Receita em Porto Alegre,a

interessada declara que a contabilização da manutenção do capi-

tal de giro, feita na devida época, não constou dopassivo do ba

lanço, no item 16, quadro 04, anexo-A, porque juntamente com o

saldo credor da conta de Lucros e Perdas, fora transferida, na

mesma data da sua constituição, oar.:a conta de capital a inte-

gralizar dos sócios da empresa.(
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Segue-se recurso com observância do prazo e na

petição recurseiria de fls. 55/56, a recorrente tece comentários

a respeito do § 39, artigo 254, do RIR/75 conybasenoqUal a autori_
dade recorrida lhe indeferira a reclamação, salientando a defe-

sa:
i
1

19 - que um fato oportuno pode ocorrer antes ou depois de deter ,
.	 minado acontecimento e, em ambos os casos tal fato foi ou

,
será favorável a alguém ou a alguma coisa sob determinado 1

,

aspecto;
,,

29 - que se utilizou compulsoriamente da reserva de manutenção ,
do capital de giro próprio em aumento de capital, em momen_
to oportuno, quando se monstrou favorável e =veio ao con

tribuinte.

n. o relatório.

VOTO

Conselheiro SYLVIO RODRIGUES, Relator:

O parágrafo 39, art. 254, do RIR/75, ao determi

nar que

"O montante da manutenção do capital de giro pró
.	 prio admitido como exclusão do lucro real seig.

contabilizado a débito da conta de lucros e per
das, até o limite do lucro real, e a crédito d "-a-

conta de reserva específica, para oportuna	 e
compulsória aplicação em aumento de capital da
pessoa jurídica, com isenção para a- pessoa jurí
dica e seu titular, sócios ou acionistas".

deixou clara a noção de futuridade que a disposição legal dá a

entender. Os fatos que ela rege são futuros, por isso a impor

tância da manutenção do capital de giro próprio deve ser obriga

toriamente escriturada em conta de reserva específica para 'os-

tenor aproveitamento em aumento de capital da pessoa juríd'-a e,
.#
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O caráter de posterioridade que sobressai da nor

ma se colhe do emprego do verbo ser, no futuro será, para apli-

cação oportuna em compulsório aumento de capital determinado a

pós a formação da reserva específica.

O dispositivo não atinge, portanto,situaçõespas

sadas criadas por aumentos de capital já realizados, perante os

quais uma parte ficou por integralizar.

A importância de Cr$ 204.951,00 da manutewiodo

capital de giro próprio, formada no exercício de 1977, foi irre

gularmente utilizada em aumento de capital 14 realizado em trin
ta e um de agosto de 1975, quando parte dele ficou por integra-

lizar. Essa parte do capital a integralizar passou a constituir

débito dos sócios para com a pessoa jurídica, de que participam,

fato muito_ bem acentuado na decisão recorrida de forma que

a utilização da importância da manutenção do capital de giro pró

prio, calculada posteriormente àquele aumento de capital,se des

virtuou na prática,uma vez que se destinou a cobrir dívidas dos

sócios para com a empresadff

c".)

Em vista do exposto, digo provimento ao recurs .
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